
 

 

Rua: Lúcio Torres, 622 * Centro * Barreira–CE  –  CEP Nº: 62.795-000 * CNPJ: 12.459.632/0001-05 

CGF: 06.091.803-9 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 06.29.01/2017 
 
PROCESSO nº         : 06.29.01/2017 
Tipo de licitação : MENOR PREÇO GLOBAL 
Data Abertura      : 29/06/2017 
Horário                    : 09:00 horas 

 
 

O Município de Barreira, por intermédio do(a) Presidente(a) Roberta Serafim da Silva, 
devidamente nomeada pela Portaria nº 004/2017-GP, de 02 de janeiro de 2017, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste Edital e 
seus Anexos. 

 
O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação aplicável à modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, qual seja: a Lei nº 8.666, de 21 e junho de 1993 e suas alterações posteriores, e da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/14, bem como 
as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
GLOSSÁRIO: 
Para fins deste edital, considera-se: 
a. Contratante: Prefeitura Municipal de Barreira; 
b. Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o objeto desta licitação; 
c. Contratada/Fornecedora: empresa vencedora desta licitação em favor da qual será adjudicado o 

objeto desta licitação; 
d. CPL/Comissão: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Barreira; 
e. Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a fiscalização da 

execução do objeto desta licitação; 
f. Lei nº 8.666/93/Estatuto das Licitações: Lei nº 8.666, de 28 de junho de 1993, com redação 

modificada pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994, sua consolidação publicada no DOU, de 06 de 
julho de 1994 e suas alterações posteriores. 

 
1- DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PRÉDIOS E ANEXOS ESCOLARES 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE BARREIRA/CE, conforme projetos básicos 
constantes do Anexo I deste Edital. 
 

1.2. O valor estimado da presente licitação é de R$ 777.027,67 (setecentos e setenta e sete mil, vinte 
e sete reais e sessenta e sete centavos). 

 
1.3. O Edital e seus Anexos estarão à disposição dos interessados no site www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/ 

e na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Lúcio Torres, 622, Centro, 
Barreira/CE. 
 

2- DAS PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 
2.1. Anexo I – Projeto Básico; 
2.2. Anexo II – Minuta do Contrato; 



 

 

Rua: Lúcio Torres, 622 * Centro * Barreira–CE  –  CEP Nº: 62.795-000 * CNPJ: 12.459.632/0001-05 

CGF: 06.091.803-9 

 

2.3. Anexo III – Modelo de Declaração – Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
 
3- DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Das condições para a participação: 
 
3.1.1 – Poderão participar do presente certame licitatório qualquer pessoa jurídica, que seja 
especializada no ramo do objeto desta licitação, devidamente cadastradas junto à Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Barreira ou que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas , observada a 
necessária qualificação, disposta no item 3.1.2 deste Edital, nos termos do artigo 22, § 2º da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores.  
 
3.1.2 – Poderão participar da presente licitação qualquer empresário individual ou sociedade 
empresária regularmente estabelecida no país, especializada e credenciada, devidamente reconhecida 
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou em entidade similar em seu país de 
origem, e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital de Tomada de Preços e seus Anexos. 
 
3.2 – Não poderá participar da presente licitação: 
 
3.2.1 – pessoa jurídica que esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar ou 
contratar imposta por Órgão/Entidade deste Município ou declaradas inidôneas por força da Lei de 
Licitações e suas alterações posteriores; 
 
3.2.2 – pessoa jurídica que estiver sofrendo penalidade imposta por qualquer Órgão/Entidade da 
Administração Pública Municipal consubstanciada em uma das hipóteses previstas no artigo 88 da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
 
3.2.3 – empresa sob a forma de Consórcios ou grupo de empresas e aquelas com falência decretada; 
 
3.2.4 – Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante participar de mais de 
uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame 
licitatório. 
 
3.2.5 – E vedada à participação de empresas cujos representantes legais ou sócios sejam servidores 
públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Barreira, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, como LICITANTE, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios. 
 
3.3 – Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do objeto desta licitação. 
 
3.4 – As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de 
todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito a CPL, até 05 (cinco) dias úteis antes da 
reunião de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observados. A não 
comunicação no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não 
cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, 
incorreções, omissões ou falhas. 
 
3.4.1 – Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte, 
tratamento diferenciado previsto nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
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em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
 
3.4.2 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, para que possa gozar dos 
benefícios previstos nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, é necessária a apresentação, junto 
com os documentos de habilitação, a declaração na forma do ANEXO III deste edital assinado pelo titular 
ou representante legal da empresa, devidamente comprovado. 
 
3.4.2.1 – A não apresentação da Declaração de que trata o item 3.4.2. não impedirá a participação no 
certame, acarretando somente a perda do direito à fruição dos benefícios referidos da Lei 
Complementar nº 123/2006. 
 
4- DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1. Qualquer cidadão poderá impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666/93 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação. 

4.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração Pública o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data prevista para a abertura dos envelopes 
com as propostas, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso (artigo 41, § 2º, da Lei nº 8.666/93). 

4.3. O horário para protocolo do pedido de impugnação é das 08 às 12 horas, de segunda a sexta-feira, 
na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Barreira/CE, no endereço 
supracitado, devendo ser imediatamente comunicado à Presidente da Comissão. 

4.4. Caberá à Presidente da Comissão Permanente de Licitação julgar e responder à impugnação em até 
03 (três) dias úteis. 

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

 
5- DA VISITA AO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A visita ao local de execução dos serviços será realizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Transporte e Controle Urbano e será acompanhada por um responsável técnico desta Secretaria. 
5.2.  Para visita ao local de execução dos serviços de engenharia, a Proponente deverá, com 

antecedência, dirigir-se à Secretaria de Infraestrutura, Transporte e Controle Urbano, com sede na 
Rua Maria do Carmo Oliveira, 360, Centro, Barreira, Estado do Ceará, das 08:00 às 12:00 horas, de 2ª 
a 6ª feira para agendar a visita, podendo comunicar-se pelo telefone nº (085) 3331.1567. 

5.3. Todos os custos relativos à visita serão de inteira responsabilidade da proponente. 
5.4. Para a realização da visita, é indispensável à presença do responsável técnico credenciado pela 

licitante para efetuar a vistoria, que deverá apresentar-se munido de Certidão de Registro e 
Quitação de Pessoa Jurídica e da Carteira do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Ceará – CREA, devidamente atualizada. 

5.5. Será expedido atestado de visita emitido pelo responsável técnico da Secretaria de Infraestrutura, 
Transporte e Controle Urbano a todos os licitantes que efetuarem a visita, sendo vedada a emissão 
de mais de um atestado em nome do mesmo responsável técnico. 

 
6- DOS ENVELOPES 
6.1. Os documentos referentes à habilitação, bem como a proposta de preços, deverão ser apresentados 

simultaneamente à Comissão Permanente de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, 
no dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, contendo os seguintes dizeres, conforme 
modelos abaixo: 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA 
TOMADA DE PREÇOS N.º 06.29.01/2017 
ENVELOPE “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO PROPONENTE: (identificação do licitante) 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRA 
TOMADA DE PREÇOS N.º 06.29.01/2017 
ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS 
NOME DO PROPONENTE: (identificação do licitante) 

 
7- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 
7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade e poderão ser 

apresentados em original ou entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar 
obrigatoriamente autenticados em cartório competente ou por servidor público mediante a 
apresentação do original, não podendo ser apresentados através de fac-símile. 
7.1.1. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
7.1.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
7.1.3. A Presidente da Comissão reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
7.1.4. Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao anverso do 

documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem 
validade. 

7.1.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela internet, a Presidente da Comissão poderá verificar a 
autenticidade do mesmo através de consulta via internet. 

7.1.6. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da 
licitação. 

7.1.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena 
de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período 
de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da 
paralisação, sob pena de rescisão contratual supervenientemente, levar o documento à 
Presidente da Comissão nas condições de autenticação expressas neste Edital, para que seja 
apensado ao processo de licitação. 

7.1.8. Os documentos apresentados que não tenham prazo de validade fixado no corpo do mesmo 
terão validade de 60 (sessenta) dias corridos, a partir da data de sua emissão. 

7.2. O licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, numerados e de preferência, na 
seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
7.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a. Certificado de Registro Cadastral – CRC expedido pela Prefeitura Municipal de Barreira. 
b. Cédula de identidade do responsável legal da empresa e signatário da Proposta. 
c. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
d. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

e. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício. 
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f. Alvará de Funcionamento ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

g. Certidão Simplificada da Junta Comercial, comprovando o registro da empresa e indicando 
o objetivo, endereço, composição da firma e o seu Capital Social Integralizado. 

h.  Certidão Específica expedida pela Junta Comercial da sede do Licitante, comprovando 
todos os atos da empresa (inscrição, enquadramento, alterações de dados, etc). 

7.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual, municipal ou distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado.  

c. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

7.2.3. Relativa à Qualificação Técnica: 
a. Certidão de registro e comprovação de regularidade da empresa licitante no Conselho 

Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura – CREA da sede da licitante. 
b. Comprovação da capacidade técnico-operacional do licitante, a ser feita por intermédio de 

atestados(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, em que figurem o nome do licitante na condição de “contratada”, devidamente 
registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, que 
comprove a execução de serviços de características técnicas similares às do objeto da 
presente licitação. 

c. Comprovação da capacidade técnico-profissional do licitante possuir como responsável 
técnico ou em seu quadro técnico, na data prevista para a entrega dos documentos, 
profissional(is) de nível superior ou outro(s), reconhecido(s) pela entidade competente, 
detentor(es) de ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA que comprove execução de 
serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação. 

d. No caso de o profissional de nível superior não constar na relação de responsável(is) 
técnico(s) junto ao CREA, o acervo do profissional será aceito, desde que ele comprove 
vinculo empregatício com o licitante, através de um dos seguintes documentos: 
d.1 – Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registro de 
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação profissional, Guia de Recolhimento do 
FGTS onde conste o(s) nome(s) do(s) profissional(is); 
d.2 – Comprovação de participação societária, no caso de sócio, através de Contrato Social 
do licitante em que conste o profissional como sócio; 
d.3 – Contrato de Trabalho celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

e. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA não explicitar com clareza 
os serviços objeto do acervo técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo 
atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA. 

f. Atestado de visita, expedido pela Secretaria de Infraestrutura, Transporte e Controle 
Urbano, até o 3º (terceiro) dia útil imediatamente anterior à data de entrega dos 
Documentos de Habilitação e Proposta de Preços, nos termos do item 5 deste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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g. Fotos da empresa em funcionamento (da fachada e da parte interna). 
7.2.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante. 

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de 
registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, devendo se fazer acompanhar 
pelas NOTAS EXPLICATIVAS. 

 
Obs. 1 É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, 
podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
Obs. 2 No caso da empresa não possuir um ano de exercício social, deverá comprovar 
suas atividades na forma de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis, porém deverá ter, no mínimo, 03 (três) meses de efetiva atividade, 
comprovada, através de demonstrações contábeis. Neste caso, não fica dispensado o 
Registro no órgão competente (Junta Comercial). 

 
b.1) Certidão de Regularidade Profissional do contador comprovado seu registro no 
Conselho Regional de Contabilidade. 
b.2) Serão considerados aceitos como “na forma da lei” o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentadas: 
b.2.1) Publicidade em Diário oficial; 
b.2.2) Publicidade em Jornal; 
b.2.3) Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede da 
licitante;  
b.2.4) Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede da Licitante ou em órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e Fechamento. 

 
b.3) Análise do Balanço com os índices econômico-financeiros que demonstrem a real 
situação financeira do licitante, através do cálculo dos seguintes índices contábeis: 

 
I) LIQUIDEZ GERAL (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1,00 
 

II) LIQUIDEZ CORRENTE (LC) 
LC = (AC / PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00 

 
III) GRAU DE ENDIVIDAMENTO (GE) 

GE = (PC + ELP) / (AT) MENOR OU IGUAL A 0,75 

Onde: 
AC - ATIVO CIRCULANTE 
PC   - PASSIVO CIRCULANTE 
RLP – REALIZAVEL A LONGO 
PRAZO 
ELP - EXIGIVEL A LONGO 
PRAZO 
AT - ATIVO TOTAL 
LG -  LIQUIDEZ GERAL 
LC -  LIQUIDEZ CORRENTE 

GE - GRAU DE 
ENDIVIDAMENTO 

 

Obs. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional estão dispensadas de apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstração contábeis do último exercício social, já exigível, isso para perfeito 
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atendimento da determinação oriunda da Constituição Federal, devidamente 
regulamentada pelo art. 27 da Lei Complementar 123 de 2006 com observância do 
art. 3 da Resolução CGSN n. 10 de 2007, mediante apresentação de declaração 
firmada por contador e pelo responsável legal da empresa de que se enquadra em 
tal condição nos moldes do anexo III, acompanhada de documento que comprove que 
é optante pelo Simples Nacional. 

7.2.5. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do artigo 27, inciso V, 
da Lei nº 8.666/93. 

7.2.6. Declaração, observadas as penalidades cabíveis, da inexistência de fato impeditivo da 
habilitação. 

7.2.7. Declaração de que não foi considerada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública. 
 

7.3. A licitante que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências estará 
inabilitada a prosseguir no processo licitatório, sendo-lhe devolvido o Envelope B – Proposta de 
Preços. 

 
8-  DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE “B” 
8.1. As propostas deverão ser preenchidas em via única, datilografada ou digitada ou impressa por 

qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel 
timbrado da empresa, assinadas na última folha e rubricadas nas demais por pessoa legalmente 
habilitada. 

8.2. As propostas de preços deverão conter a razão social, local da sede e o número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

8.4. A proposta deverá conter o preço global para execução da obra, expressa em algarismos e 
por extenso, bem como o seu prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados da data da abertura das propostas. 

8.5. Das propostas deverão constar:  
a) Os preços devem está cotados com valores já incluídos todas as despesas necessárias a execução 

da obra, inclusive impostos, taxas, fretes, obrigações sociais, etc.; 
b) Planilha de orçamento, contendo os itens e quantitativos previstos, com os correspondentes 

preços unitários, totais e globais, expressos em reais; 
c) Proposta de Preço Global para execução da obra, expressa em algarismo e por extenso; 
d) Prazo de validade da Proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

da abertura das Propostas; 
e) Prazo de execução da obra não poderá ser superior a, 12 (doze) meses, contados a partir da 

data fixada na Ordem de Serviços; 
f) Cronogramas Físico-Financeiros, compatíveis com os prazos de execução das obras; 
g) As planilhas de orçamentos e os cronogramas Físico-Financeiros deverão ser assinados, 

solidariamente pelo responsável técnico e pelo representante legal do licitante; 
h) Declaração expressa do licitante que conhece o local das obras e que o Projeto e Especificações 

fornecidos são compatíveis com o mesmo local, nada tendo a discordar, assumindo a 
responsabilidade pela execução das mesmas; 

i) Planilha de composição de preços, por item, em uma única via, para exame por parte da 
Comissão, com a apresentação discriminada de percentuais de BDI, Encargos Sociais e Tributos, 
podendo ser utilizado em modelos próprios desde que contenha todas as informações 
solicitadas. 

8.6. O Projeto prevalecerá quando discrepar das especificações e/ou da planilha de preços, podendo o 
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licitante alterar itens e quantidades desde que ofereça sua proposta com suficiência para executar o 
projeto licitado. 

8.7. O Anexo I deste Edital – Projeto Básico servirá como orientação, cabendo ao licitante o 
levantamento dos quantitativos necessários em função do projeto licitado. 

 
9- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
9.1. A presente Licitação na modalidade Tomada de preços será processada e julgada de acordo com o 

procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
9.2. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preços 

ocorrerá em ato público, no dia, hora e local previstos neste Edital, do qual se lavrará ata 
circunstanciada, que deverá ser assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

9.3. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, 
supressões ou esclarecimentos sobre o seu conteúdo. 

9.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão Permanente de 
Licitação, constarão obrigatoriamente da ata circunstanciada. 

9.5. Recebidos os envelopes “A” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, 
simultaneamente, a Comissão procederá à abertura dos envelopes referentes à documentação de 
habilitação para análise e rubrica pela Comissão e pelos licitantes presentes. 

9.6. Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação. 
9.7. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, após obedecer ao 

disposto no artigo109, inciso I, alínea “a” da Lei de Licitações, fará a devolução aos licitantes 
inabilitados de seus envelopes de proposta de preços lacrados. 

9.8. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

9.9. Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tendo havido desistência expressa ou o 
julgamento dos recursos interpostos, a Comissão procederá à abertura dos envelopes contendo as 
propostas dos concorrentes habilitados, que deverão ser examinadas e rubricados pelos membros 
da Comissão e pelos licitantes presentes. 

9.10. Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos do Edital, a Comissão 
promoverá a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis, para, em seguida, 
proceder à divulgação do resultado do julgamento. 

9.11. Do julgamento das propostas caberá o recurso previsto no artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei 
de Licitações. 

9.12. É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, promover, em 
qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

 
10-  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
10.1. Dos critérios de julgamento referentes à habilitação: 

10.1.1. Compete exclusivamente à Comissão Permanente de Licitação avaliar os documentos e 
informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica de cada licitante. 

10.1.2. A habilitação será julgada com base nos documentos apresentados, sendo considerados 
HABILITADOS os licitantes que cumprirem todas as exigências contidas no item 7 deste 
Edital. 

10.2. Dos critérios de julgamento referentes à proposta de preços: 
10.2.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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10.2.2. Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre os licitantes 
classificados, conforme a previsão do artigo 45, § 1º, inciso I, da Lei de Licitações, após a 
observância, se for o caso, dos critérios de desempate estabelecidos nos artigo 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2.3. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os descritos 
por extenso. 

10.2.4. Os erros nas somas/multiplicações ou nos totais parciais e globais constantes das propostas 
de preços dos proponentes serão devidamente corrigidos pela Comissão, não se 
constituindo motivo para a desclassificação da proposta. Na correção dos valores, a 
Comissão considerará como corretas as quantidades e preços unitários expressos na 
proposta de preços, de modo que o preço global será obtido da multiplicação dos 
quantitativos pelos preços unitários de cada item, mais as verbas previstas no orçamento. 

10.2.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por meio de sorteio, 
em ato público, para o qual todos os licitantes deverão ser convocados, vedado qualquer 
outro processo, sendo, contudo, observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, nos casos em que houver a participação de microempresa e 
empresa de pequeno porte. 

10.2.6. Serão desclassificadas as propostas que: 
a. não atenderem as especificações deste Edital e seus Anexos; 
b. apresentarem preços simbólicos ou irrisórios, entendidos estes como os incompatíveis 

com os preços praticados no mercado, ou, ainda, preços excessivos ou inexequíveis; 
c. apresentarem preço global superior ao do estipulado no orçamento base da Prefeitura 

Municipal de Barreira/CE, constante do Anexo I deste Edital. 
d. apresentarem folhas soltas, montagem reprográfica, rasuras, emendas, entrelinhas ou 

defeitos gráficos que dificultem ou impossibilitem a leitura do texto, planilha ou mapa. 
10.2.7. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de    Preços, 

nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
 
11- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o artigo 109 da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 
11.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 

representante legal da recorrente, devendo ser protocolados e imediatamente encaminhados à 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Barreira, que poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso (artigo 109, § 4º da Lei nº 8.666/93). 

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Barreira/CE, situada na Rua Lúcio Torres, 622, 
Centro, Barreira/CE, das 08 às 12 horas, de segunda a sexta-feira. 

 
12- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. A adjudicação do objeto da presente licitação ao licitante vencedor será efetuada pela Presidente 

da Comissão Permanente de Licitação, mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem 
classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

12.2. O resultado de julgamento será submetido à autoridade competente para Homologação. 
12.3. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado a assinar o instrumento de 

contrato, cuja minuta encontra-se anexa a este Edital (Anexo II). 
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13- DO CONTRATO 
13.1. Será celebrado Contrato conforme minuta anexa à presente Tomada de Preços (Anexo II), que 

deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prolongado, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela autoridade competente. 

13.3. Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta vencedora, seus 
anexos, bem como os demais elementos concernentes ao procedimento licitatório. 

13.4. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato. 

13.5. Caso o vencedor não faça a comprovação referida no item anterior, ou, injustificadamente, 
recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá convocar o próximo licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios, assinar o contrato, sem 
prejuízo das multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais. 

13.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não comparecer no prazo 
estipulado no subitem 13.1., não apresentar situação regular no ato da emissão da Nota de 
Empenho ou ainda recusar-se a retirá-la, injustificadamente, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

13.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, e de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas legais aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (artigo 66, da Lei nº 8.666/93). 

13.8. Aplicam-se aos contratos firmados em decorrência da presente Tomada de Preços as normas 
estabelecidas no Capítulo III da Lei nº 8.666/93. 
 

14- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
14.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
14.1.1. executar as obras e serviços pelo preço global estipulado neste Contrato e entregá-los 
totalmente concluídos, de acordo com os projetos executivos e especificações fornecidas pela 
CONTRATANTE, em perfeito e total funcionamento, observadas todas as normas técnicas de segurança. 
14.1.2. manter, durante toda a execução do objeto contratual, em conformidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
14.1.3. manter preposto, previamente aceito pela CONTRATANTE, com amplos poderes para 
representá-la na execução do contrato, devendo permanecer no local onde se realizem os serviços e 
obras, no horário integral de trabalho, procedendo à substituição, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
do preposto cuja permanência seja julgada inconveniente pela fiscalização. 
14.1.4. manter, durante todo o prazo de execução da obra até o recebimento definitivo, os profissionais 
detentores dos Atestados de Responsabilidade Técnica que foram apresentados na fase de habilitação. 
Somente com expressa autorização da CONTRATANTE e a seu critério poderão os referidos 
profissionais qualificados ser substituídos por outros detentores de ART igual ou superior. 
14.1.5. manter um Diário de Obra, atualizado diariamente, onde constem todas as anotações pertinentes 
a obra e serviços; 
14.1.6. providenciar às suas expensas, a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
resultantes da execução da obra ou dos materiais empregados, apontadas pela CONTRATANTE; 
14.1.7. responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes da ação ou omissão, culposa ou dolosa na execução do contrato, na forma do 
artigo 70, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização pela CONTRATANTE; 
14.1.8. pagar seus empregados no prazo previsto em lei, incluindo o pagamento de todos os tributos 
que direta ou indiretamente incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as 



 

 

Rua: Lúcio Torres, 622 * Centro * Barreira–CE  –  CEP Nº: 62.795-000 * CNPJ: 12.459.632/0001-05 

CGF: 06.091.803-9 

 

contribuições previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos e seguros de acidentes de 
trabalho (artigo 71, da Lei nº 8.666/93); 
14.1.9. respeitar todas as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais e municipais, referentes à 
execução do objeto contratual, bem como as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
legislação pertinente. 
14.1.10. proceder ao devido Registro da Obra no CREA. 
14.1.11. facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE; 
14.1.12. utilizar, em pelo menos 80% (oitenta por cento) da mão de obra necessária, cidadãos de 
Barreira, comprovando essa condição quando da realização das medições mensais realizadas pela 
fiscalização. Caso não consiga atingir esse percentual, deverá elaborar justificativa fundamentada, por 
escrito, com vistas a que seja autorizada pela autoridade competente a contratação de mão de obra 
proveniente de outros Municípios. 
 
15- DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE 
15.1. A Administração Pública obriga-se a: 

15.1.1. proporcionar ao CONTRATADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

15.1.2. fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
15.1.3. comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços 

prestados, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
15.1.4. efetuar os pagamentos ao CONTRATADO mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

e recibo, devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
 
15- DA DURAÇÃO DO PRAZO CONTRATUAL E DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 
15.1. O contrato terá prazo de duração a partir da data da publicação do seu extrato, pelo período 

equivalente ao prazo de execução da obra, podendo ser prorrogado por necessidade e conveniência 
da Administração, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

15.2. Prazo de execução da obra não poderá ser superior a, 12 (doze) meses, contados a partir da 
data fixada na Ordem de Serviços. 

 
16- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. As alterações no contrato decorrente da presente Tomada de Preços serão regidas pelas normas 

constantes da Seção III do Capítulo III da Lei nº 8.666/93. 
16.2. É cabível a alteração contratual, devidamente justificada, através de termo aditivo ou 

apostilamento, por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, nos termos das hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d’ da 
Lei de Licitações. 

16.3. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que a CONTRATANTE fizer nas obras, tudo em conformidade com o § 1º do artigo 65 da Lei de 
Licitações. 

 
17- DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação das respectivas faturas e notas fiscais 

correspondentes aos serviços consignados nos Boletins de Medição, fornecidos pela 
CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a realização da medição efetuada pelo 
engenheiro responsável pela fiscalização do contrato. 
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17.1.1. As medições serão realizadas pelo engenheiro da Prefeitura Municipal de Barreira/CE, 
mensalmente, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao do início da execução das obras, 
constante na Ordem de Serviços ou da última medição realizada. 

17.1.2. Ao término dos serviços será efetivada a medição final. 
17.2.   A primeira fatura deverá vir acompanhada do Registro da obra no CREA e da matrícula do INSS – 
CEI. 
17.3. As faturas serão pagas até o 10º (décimo) dia após a sua apresentação. 
17.4.  No ato do pagamento a contratada deverá apresentar, na Tesouraria da Prefeitura de Barreira/CE, 

todas as certidões pertinentes à sua regularidade fiscal. 
 
18- DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DA OBRA 
18.1. A fiscalização da obra será realizada por engenheiro técnico vinculado à Secretaria de 
Infraestrutura, Transporte e Controle Urbano do Município de Barreira/CE, o qual poderá rejeitar 
qualquer material considerado de qualidade incompatível com as especificações dos serviços constantes 
do Projeto Básico (Anexo I). 
18.2. Após a realização da última medição será lavrado um Termo de Recebimento Provisório da 
Obra, que deverá ser assinado pelo fiscal responsável e pelo representante legal da CONTRATADA. 
18.3. O recebimento definitivo da obra dar-se-á depois de decorridos 60 (sessenta) dias da emissão do 
Termo de Recebimento Provisório, quando será lavrado um novo Termo certificando a inexistência de 
qualquer fato que possa impedir o recebimento definitivo da obra. 
 
19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a Administração Pública 

Municipal poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a. advertência; 
b. multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que exceder o prazo 

de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será 
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 

c. multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato, por dia que exceder o 
prazo contratual; 

d. multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão por culpa da 
CONTRATADA, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 

e. multa de 0,0001% (um décimo de milésimo por cento) do valor total do contrato, por cada dia 
que cada equipamento deixar de ser utilizado na obra; 

f. multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, se a CONTRATADA transferir a 
execução dos serviços a terceiros, no todo em parte, sem prévia autorização escrita da 
CONTRATANTE; 

g. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, se a CONTRATADA deixar de 
atender às recomendações de ordem técnica emitidas pela CONTRATANTE; 

h. multa de 5% (cinco por cento) sobre o total do valor do contrato, se a CONTRATADA deixar de 
utilizar, em pelo menos 80% (oitenta por cento) da mão de obra necessária, cidadãos de 
Barreira/CE; 

i. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal de Barreira/CE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

j. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no subitem anterior. 
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19.2. Da aplicação de multa, será a CONTRATADA notificada pela CONTRATANTE, tendo, a partir da 
notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria do 
Município de Barreira/CE. O pagamento dos serviços não será efetuado à CONTRATADA se esta 
deixar de recolher multa que lhe for imposta. 

19.3. A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última 
parcela e as multas por infrações de prazos parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das 
prestações a que correspondam. 

19.4. Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão 
devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a CONTRATADA, recuperando os 
atrasos verificados em fases anteriores do cronograma físico, entregar os serviços dentro do prazo 
global estabelecido. 

19.5. Todas as multas serão cobradas cumulativa e independentemente. 
19.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

garantido o direito prévio da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, o licitante que: 
a. ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação; 
b. não mantiver a proposta, injustificadamente; 
c. comportar-se de modo inidôneo; 
d. fizer declaração falsa; 
e. cometer fraude fiscal; 
f. falhar ou fraudar a execução do contrato. 

19.7. A recusa sem motivo justificado da convocada em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro 
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 
penalidades aludidas no item 19.1 deste Edital. 

19.8. Por descumprimento dos prazos e condições previstos nesta Tomada de Preços, a CONTRATADA 
estará sujeita às penalidades tratadas no item 19.1 deste Edital. 

19.9. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação, impedimento de 
contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços 
da Prefeitura Municipal de Barreira/CE e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e 
das cominações legais aplicáveis à espécie. 

19.11. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos 
pela Administração, o licitante vencedor poderá ficar isento das penalidades supramencionadas. 

 
20- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 

em conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
20.2. Além das hipóteses legais supracitadas, constitui motivo para a rescisão do contrato deixar a 

CONTRATADA de colocar e manter, no canteiro de obras, o equipamento exigido para a execução 
dos serviços e as placas de sinalização adequadas. 

20.3. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei nº 
8.666/93, ao CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, §§ 1º 
ao 4º, da citada lei. 

 
21- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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21.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes 

dotações Orçamentárias vigente nos valores e classificação funcional a seguir: 

 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ELEMENTO DE DESPESAS 

06.01 – Secretaria de Educação 
12.361.0332.1.006.0000 – Expansão ref. e 

melhoria da rede física de Ens. Fund. 

4.4.90.51.00 Obras e 

Instalações. 

 
22- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. A apresentação de proposta pelo licitante implica a aceitação plena das condições estabelecidas 

na presente Tomada de Preços. 
22.2. A presente licitação poderá ser anulada a qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 

no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão 
fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do Município de 
Barreira/CE, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93. 

21.3. É vedada a participação de servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública 
Municipal de Barreira, autarquias, empresas públicas ou fundações, instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público Municipal na presente licitação, direta ou indiretamente, por si ou por interposta 
pessoa. 

21.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá conceder tolerância de até 15 (quinze) minutos 
após a hora marcada para o início da sessão de licitação. 

21.5.    A Comissão Permanente de Licitação se considerar necessário, poderá solicitar dos licitantes em 
todas as fases da licitação, quaisquer esclarecimentos, informações ou dados adicionais, sendo que 
tais esclarecimentos não poderão implicar em modificação da Proposta.  

21.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local estabelecido, salvo comunicação em contrário da Presidente 
da Comissão. 

21.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da 
legislação pertinente. 

21.8. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o foro competente é o da Comarca 
de Barreira, Estado do Ceará, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

21.9. Os interessados poderão solicitar até o terceiro dia útil anterior à data de abertura das 
propostas, quaisquer esclarecimentos e informações, através de comunicação à Equipe de Apoio, 
via fac-símile ou pessoalmente na Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Lúcio Torres, 
622, Centro, Barreira/CE, no horário das 08 às 12 horas. A resposta da Presidente da Comissão ao 
pedido de esclarecimentos será remetida por meio do e-mail: cplbarreira@gmail.com. 

 
Barreira/CE, 12 de junho de 2017. 

 
 

Roberta Serafim da Silva 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE BARREIRA 
 
 
 
 

mailto:cplbeberibe@
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ANEXO I 

 
01. PROJETO BÁSICO; 

 
 

02. ORÇAMENTOS BÁSICOS; 
 
 

03. CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS. 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ____________ 

 
Contrato que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
BARREIRA/CE, por intermédio da Secretaria Municipal de 
_____________ e do outro _____________________, nas condições 
abaixo pactuadas. 

 
O MUNICÍPIO DE BARREIRA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Lúcio 
Torres, 622, Centro, Barreira, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o nº ___________, neste ato 
representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de _________, Sr(a). ________________, CPF Nº ____________, 
doravante denominada CONTRATANTE, e do outro ____________________________, com endereço na 
___________________, nº ____ Bairro _________ CEP: ___________, telefone _________, em ____________, Estado do 
Ceará, inscrito no CNPJ sob o nº _________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
___________________________ , inscrito no CPF sob o nº _________________, doravante denominada 
CONTRATADA, de acordo com a Tomada de Preços nº 06.29.01/2017, em conformidade com o que 
preceitua a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas 
e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Fundamenta-se este contrato na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS PRÉDIOS E ANEXOS ESCOLARES DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE BARREIRA/CE, conforme especificações, constantes 
no Anexo I deste Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor global deste Contrato é de R$______ (_________________________ reais). 
3.2. O contrato terá o prazo de vigência a partir da data da emissão da ordem de serviços por um 
período de ____ (______________) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DAS OBRAS 
4.1. O prazo para execução das obras é de ____ (_________) meses, contados da data de recebimento da 
Ordem de Serviços, devendo a CONTRATADA dar início às obras em até 05 (cinco) dias úteis. 
4.2. Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão ou de entrega admitem prorrogação, 
mediante Termo Aditivo, nas hipóteses e termos do artigo 57, §1º da Lei nº 8.666/93, devendo ser 
justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente. 
4.3. Os prazos de execução das etapas das obras e serviços objeto deste contrato estão delineados no 
Cronograma Físico da Secretaria, que é parte integrante deste. 
4.4. A CONTRATANTE poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de etapas de serviços, 
obrigando-se a CONTRATADA a realizá-los. 
 
CLAUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do Município de Barreira/CE mediante a entrega 
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dos seguintes documentos, que serão retidos pela CONTRATANTE: 
a) Nota fiscal/fatura emitida com base no certificado de medições; 
b) Certificado de medição, atestado pela fiscalização da Secretaria; 
c) Cópias autenticadas das folhas de pagamento, e as guias de recolhimento de contribuição 
previdenciária (INSS), do FGTS, do PIS e do IRRF, se houver, em que se comprove a inclusão dos 
empregados utilizados nos serviços contratados, bem como o pagamento de todos os tributos que, 
direta ou indiretamente, incidam sobre prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições 
previdenciárias, fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguro de acidentes de trabalho etc. 
5.2. Os pagamentos serão feitos em parcelas mensais, até o 10º (décimo) dia após o mês da realização 
dos serviços, com base nos certificados de medições realizadas, após as conferências e autorizações, 
segundo as exigências administrativas em vigor.  
5.3. Se as medições forem inferiores às previsões do cronograma físico, a CONTRATANTE pagará 
somente os valores das medições efetivamente conferidas. 
5.4. Se os serviços medidos forem superiores às previstas do cronograma físico, a CONTRATANTE 
poderá, a seu critério, pagar os valores que excederem aos previstos. 
5.5. A CONTRATANTE, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços – ISS incidente 
sobre o valor da nota fiscal/fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento à Secretaria de Tributação e 
Finanças do Município dos valores efetivamente retidos. 
5.6. O primeiro pagamento só será feito após a apresentação à CONTRATANTE da documentação 
referente a licenças, seguros, alvarás, ART da obra no CREA e matrícula no INSS. 
5.7. Para o pagamento dos serviços executados em cada etapa, a CONTRATADA deverá entregar à 
CONTRATANTE, até o terceiro dia útil do mês subsequente ao mês de referência da medição, a nota 
fiscal/fatura, e demais documentos conforme item 5.1. deste contrato. 
5.8. Nos casos de serviços acrescidos ou realizados antecipadamente por prévia autorização da 
Secretaria de Infraestrutura, Transporte e Controle Urbano, os pagamentos respectivos serão feitos de 
acordo com o disposto na cláusula 5.1. deste contrato. 
5.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos feitos além do prazo estabelecidos na cláusula 4.3. 
deste contrato, haverá recomposição com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro 
rata die”, a partir da data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 
5.10. O atraso na apresentação à CONTRATANTE da documentação acima referida implicará o 
pagamento não corrigido monetariamente, a partir da data fixada na cláusula 4.3. deste contrato. 
 
CLAUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
6.1. É cabível a alteração contratual, devidamente justificada, através de termo aditivo ou 
apostilamento, por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, nos termos das hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei de 
Licitações. 
6.2. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que a 
CONTRATANTE fizer nas obras, tudo em conformidade com o § 1º do artigo 65 da Lei de Licitações. 
6.3. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, proceder a modificações ou 
alterações no projeto, plantas e especificações. 
6.4. Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que tenham 
preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, será 
fixado com base nas cotações apresentadas no orçamento. 
6.5. Caso os itens alterados e/ou modificados com seus respectivos preços unitários não constem no 
orçamento da licitante, serão utilizados os preços unitários constantes das tabelas de preços utilizadas 
pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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7.1. A Administração Pública obriga-se a: 
7.1.1. proporcionar ao CONTRATADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
7.1.2. fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
7.1.3. comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços prestados, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
7.1.4. efetuar os pagamentos ao CONTRATADO mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e recibo, 
devidamente atestadas pelo setor competente. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
8.1.1. executar as obras e serviços pelo preço global estipulado neste Contrato e entregá-los totalmente 
concluídos, de acordo com os projetos executivos e especificações fornecidas pela CONTRATANTE, em 
perfeito e total funcionamento, observadas todas as normas técnicas de segurança. 
8.1.2. manter, durante toda a execução do objeto contratual, em conformidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
8.1.3. manter preposto, previamente aceito pela CONTRATANTE, com amplos poderes para representá-
la na execução do contrato, devendo permanecer no local onde se realizem os serviços e obras, no 
horário integral de trabalho, procedendo à substituição, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, do 
preposto cuja permanência seja julgada inconveniente pela fiscalização. 
8.1.4. manter, durante todo o prazo de execução da obra até o recebimento definitivo, os profissionais 
detentores dos Atestados de Responsabilidade Técnica que foram apresentados na fase de habilitação. 
Somente com expressa autorização da CONTRATANTE e a seu critério poderão os referidos 
profissionais qualificados ser substituídos por outros detentores de ART igual ou superior. 
8.1.5. manter um Diário de Obra, atualizado diariamente, onde constem todas as anotações pertinentes 
a obra e serviços; 
8.1.6. providenciar às suas expensas, a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 
resultantes da execução da obra ou dos materiais empregados, apontadas pela CONTRATANTE; 
8.1.7. responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE e/ou 
terceiros, decorrentes da ação ou omissão, culposa ou dolosa na execução do contrato, na forma do 
artigo 70, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização pela CONTRATANTE; 
8.1.8. pagar seus empregados no prazo previsto em lei, incluindo o pagamento de todos os tributos que 
direta ou indiretamente incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições 
previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos e seguros de acidentes de trabalho (artigo 
71, da Lei nº 8.666/93); 
8.1.9. respeitar todas as leis, códigos e regulamentos federais, estaduais e municipais, referentes à 
execução do objeto contratual, bem como as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
legislação pertinente. 
8.1.10. proceder ao devido Registro da Obra no CREA. 
8.1.11. facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE; 
8.1.12. utilizar, em pelo menos 80% (oitenta por cento) da mão de obra necessária, cidadãos de 
Barreira, comprovando essa condição quando da realização das medições mensais realizadas pela 
fiscalização. Caso não consiga atingir esse percentual, deverá elaborar justificativa fundamentada, por 
escrito, com vistas a que seja autorizada pela autoridade competente a contratação de mão de obra 
proveniente de outros Municípios. 
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CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DA OBRA 
9.1. A fiscalização da obra será realizada por engenheiro técnico vinculado à Secretaria de 
Infraestrutura, Transporte e Controle Urbano do Município de Barreira/CE, o qual poderá rejeitar 
qualquer material considerado de qualidade incompatível com as especificações dos serviços constantes 
do Projeto Básico (Anexo I). 
9.2. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
9.3. Havendo necessidade de correção das faltas ou defeitos, a CONTRATADA se compromete a corrigi-
los sem ônus para a CONTRATANTE, devendo esta proceder à nova fiscalização. 
9.4. Após a realização da última medição será lavrado um Termo de Recebimento Provisório da Obra, 
que deverá ser assinado pelo fiscal responsável e pelo representante legal da CONTRATADA. 
9.5. O recebimento definitivo da obra dar-se-á depois de decorridos 60 (sessenta) dias da emissão do 
Termo de Recebimento Provisório, quando será lavrado um novo Termo certificando a inexistência de 
qualquer fato que possa impedir o recebimento definitivo da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a Administração Pública 
Municipal poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a. advertência; 
b. multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que exceder o prazo de 
entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será 
compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 
c. multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato, por dia que exceder o prazo 
contratual; 
d. multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão por culpa da 
CONTRATADA, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
e. multa de 0,0001% (um décimo de milésimo por cento) do valor total do contrato, por cada dia que 
cada equipamento deixar de ser utilizado na obra; 
f. multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, se a CONTRATADA transferir a execução 
dos serviços a terceiros, no todo em parte, sem prévia autorização escrita da CONTRATANTE; 
g. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, se a CONTRATADA deixar de atender 
às recomendações de ordem técnica emitidas pela CONTRATANTE; 
h. multa de 5% (cinco por cento) sobre o total do valor do contrato, se a CONTRATADA deixar de 
utilizar, em pelo menos 80% (oitenta por cento) da mão de obra necessária, cidadãos de Barreira/CE; 
i. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública Municipal de Barreira/CE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
j. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 
10.2. Da aplicação de multa, será a CONTRATADA notificada pela CONTRATANTE, tendo, a partir da 
notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria do 
Município de Barreira/CE. O pagamento dos serviços não será efetuado à CONTRATADA se esta deixar 
de recolher multa que lhe for imposta. 
10.3. A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última 
parcela e as multas por infrações de prazos parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das 
prestações a que correspondam. 
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10.4. Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão 
devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a CONTRATADA, recuperando os 
atrasos verificados em fases anteriores do cronograma físico, entregar os serviços dentro do prazo 
global estabelecido. 
10.5. Todas as multas serão cobradas cumulativa e independentemente. 
10.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o 
licitante que: 
a. ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação; 
b. não mantiver a proposta, injustificadamente; 
c. comportar-se de modo inidôneo; 
d. fizer declaração falsa; 
e. cometer fraude fiscal; 
f. falhar ou fraudar a execução do contrato. 
10.7. A recusa sem motivo justificado da convocada em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro 
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às 
penalidades aludidas no item 19.1 do Edital. 
10.8. Por descumprimento dos prazos e condições previstos nesta Tomada de Preços, a CONTRATADA 
estará sujeita às penalidades tratadas na cláusula nona deste contrato. 
10.9. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação, impedimento de 
contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
10.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços 
da Prefeitura Municipal de Barreira/CE e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 
descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das 
cominações legais aplicáveis à espécie. 
10.11. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos 
pela Administração, o licitante vencedor poderá ficar isento das penalidades supramencionadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido 
em conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
11.2. Além das hipóteses legais supracitadas, constitui motivo para a rescisão do contrato deixar a 
CONTRATADA de colocar e manter, no canteiro de obras, o equipamento exigido para a execução dos 
serviços e as placas de sinalização adequadas. 
11.3. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei nº 
8.666/93, ao CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, §§ 1º ao 
4º, da citada lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos financeiros para pagamento desta Tomada de Preços serão provenientes dos 
tesouros Estadual e Municipal e correrão à conta da dotação orçamentária: ________________________________ 
- Elemento de despesas - ___________________________________________. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1. A CONTRATANTE não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços 
objeto do presente contrato, sendo de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas inerentes à 
sua execução. 
13.2. A CONTRATADA será responsável civil e criminalmente por quaisquer danos pessoais ou 
materiais, causados em decorrência de acidentes de qualquer natureza, ocorridos ou local ou em 
decorrência da execução da obra, quando houver falta de sinalização adequada. 
13.2. A CONTRATADA obriga-se a: 
a. executar a obra de acordo com os projetos e as especificações, atendidas as normas técnicas de todos 
os equipamentos, materiais ou serviços a serem executados, assumindo total responsabilidade pela 
segurança dos métodos, operação, continuidade de execução e estabilidade dos trabalhos. 
b. colocar placas de identificação da obra, conforme modelo a ser fornecido pela CONTRATANTE. 
c. efetuar, caso solicitado pela CONTRATANTE, testes previstos nas normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou 
serviço a ser executado. 
13.3. A CONTRATADA será responsável pelas reparações que se fizerem necessárias no período de 
120 (cento e vinte) dias após o recebimento definitivo da obra, desde que a fiscalização comprove que 
os danos ocorridos sejam resultado da sua imperfeita execução ou inadequação das especificações 
originais. 
13.4.Fazem parte integrante deste Contrato o Edital e a proposta apresentada pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Barreira/CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, excluindo-se, 
desde já, qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam, em 03 (três) vias, o presente instrumento 
contratual, depois de lido e achado conforme, para que produza seus efeitos jurídicos e legais. 
 

Barreira/CE, ______ de ______________ de ____. 
 
 

__________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
__________________________________________ 

CONTRATADA 
 

 

Testemunhas: 

 

1. _________________________________________  

NOME: 

CPF: 

 

2. _________________________________________ 

NOME: 

CPF: 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO – MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(EMITIREM PAPEL TIMBRADO) 

 

Ref: Edital nº __________ 

 

.............(nome da empresa)..............., .................(CNPJ)................, sediada na Rua/Av. .............................., nº ......., 

Bairro ....................., .......(cidade)......., ......Estado......, declaração, que cumpro plenamente os requisitos de 

enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar 

dos benefícios da lei complementar n°. 123/06, que não haver nenhum impedimento previsto no art. 3°, 

§ 4° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

............................................................ 

(local e data) 

 

.............................................................. 

(representante legal) 


